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DOSSIÊ: 
I Seminário de Arquivologia 

 
Organizadores do I Seminário e deste Dossiê: 
Eliana Maria dos Santos Bahia – CIN/UFSC 
Francisco das Chagas de Souza – CIN/UFSC 
Ursula Blattmann – CIN/UFSC 
Rosângela Madella (Bolsista REUNI) – PGCIN/UFSC 

 
 
 
 
 
A construção da Proposta Curricular para a criação do Curso de Graduação em 
Arquivologia da UFSC foi o tema orientador do I Seminário de Arquivologia realizado em 22 
de setembro de 2008, das 8h às 18h, no Auditório de Convivência, promovida pelo 
Departamento de Ciência da Informação da UFSC e organizada pela Comissão do Projeto 
Político Pedagógico (PPP) do Curso de Arquivologia - REUNI. 
 
A Comissão está composta pelos professores do Departamento de Ciência da Informação:  
Eliana Maria dos Santos Bahia (Presidente), Francisco das Chagas de Souza; Ursula 
Blattmann e pela bolsista do Reuni mestranda Rosângela Madella, do PGCIN/UFSC. 
 
O evento foi um espaço privilegiado de discussão, reflexões e aprofundamento sobre a 
perspectiva de criação do Curso de Arquivologia. Dele participaram dentre estudantes, 
professores, Arquivistas, Documentalistas, Bibliotecários, representantes das instituições 
públicas e privadas ligadas ao mundo da Arquivologia e demais interessados, cerca de 150 
pessoas. 
 
Inicialmente, às 8:30 h. fez-se a instalação do Seminário, com uma Mesa de Abertura. 
Compuseram esta Mesa os seguintes convidados: Prof. Dr. Carlos José de Carvalho Pinto – 
Pró-Reitor de Ensino de Graduação, em exercício; Prof.  Dr. Carlos Alberto Marques – 
Diretor do Centro de Ciências da Educação; Profa. Dra. Miriam Figueiredo Vieira da Cunha – 
Coordenadora do Programa de Pós-Graduação em Ciência da Informação; Profa. Ursula 
Blattmann – Chefe do Departamento de Ciência da Informação; Historiador Adalberto 
Ribeiro da Silva – Representante do Arquivo Público do Estado de Santa Catarina; 
Bibliotecária    Ezmir Dippe Elias – Chefe do Arquivo Central da UFSC. Nesta oportunidade, 
o Prof. Dr. Carlos Alberto Marques, Diretor do Centro de Ciências da Educação fez um breve 
pronunciamento, saudando os participantes e abrindo os trabalhos do I Seminário. Após essa 
saudação a Mesa de Abertura foi desfeita, a fim de que fossem iniciadas as atividades 
dirigidas ao debate. 
 
 
Às 9:00 h. o Professor Dr. Carlos José de Carvalho Pinto fez uma palestra sob o título    
REUNI na UFSC, discorrendo sobre as características, implicações e impactos que o REUNI 
– Programa de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais produz no âmbito da 
UFSC. Ressaltou sua importância, os recursos disponíveis, as expectativas de expansão do 
número de vagas para o ensino de graduação, a interiorização da Instituição e demais fatores 
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relacionados à gestão do conjunto de atividades programadas. Destacou a relevância da 
realização de Seminários com as características deste e alertou sobre a necessidade de sua 
repetição a cada ano, como instrumento de fortalecimento do contínuo aperfeiçoamento do 
Curso. 
 
Ás 9:30 h. deu-se início à apresentação da palestra principal da Programação que, pelo seu 
teor, visava situar a proposta em construção do Projeto Político Pedagógico do Curso de 
Arquivologia da UFSC. Intitulada A situação atual do Ensino da Arquivologia no Brasil, esta 
palestra foi proferida pelo Prof. Dr. José Maria Jardim – da Universidade Federal Fluminense. 
Durante noventa minutos, tratou dos vários aspectos que contextualizam as práticas 
profissionais do arquivista no Brasil e a relação dessas práticas com o desenvolvimento do 
ensino nesse campo. Pontualmente, abordou a Diversidade arquivística brasileira; a formação 
profissional do arquivista no Brasil; os cursos de Arquivologia no Brasil, segundo sua 
trajetória histórica de criação; a produção científica (teses, dissertações e revistas) sobre 
arquivologia no Brasil e o mercado profissional, acentuando o papel significativo do Estado 
brasileiro como o destino principal, nos últimos anos, dos profissionais egressos, 
especialmente quando abordou os Concursos Públicos para Arquivistas. Entretanto, afirmou 
que há um movimento no sentido de que a sociedade começa a perceber a indispensável 
contribuição deste profissional nas atividades de gestão documental nos vários segmentos 
produtivos. 
 
Às 11:00 h. foi iniciada a apresentação da palestra Arquivo Público do Estado: expectativas e 
horizontes da arquivologia em Santa Catarina,  proferida por Ana Maria Soares, supervisora 
de gestão de documentos no Arquivo Público do Estado de Santa Catarina, que é órgão 
vinculado à Diretoria de Gestão Documental da Secretaria de Estado de Administração. 
Discorreu sobre o trabalho realizado pela Associação dos Amigos do Arquivo Público – 
AAAP/SC, criada em 1985, como importante instrumento de ação cultural, profissional e 
política, cujas ações estão voltadas para o fortalecimento de uma cultura de preservação e 
conservação da memória arquivística em Santa Catarina. Destacou dentre as atividades da 
AAAP/SC a publicação da Revista Ágora, do Boletim Informativo e dos Anais do Encontro 
Catarinense de Arquivos, como recursos formativos e noticiosos de interesse para o 
desenvolvimento profissional. Destacou, também, que essa Associação realiza várias ações 
dinamizadoras do trabalho no Arquivo Público do Estado, apontando como atividade regular 
as exposições e cursos. Na oportunidade, apresentou os projetos estratégicos do Arquivo 
Publico de Santa Catarina para 2008/2010, focalizando as possibilidades de expansão do 
campo de trabalho para arquivistas no setor público de Santa Catarina, considerando a 
necessidade de recursos humanos especializados para atender a: 31 arquivos municipais já 
instituídos e existentes; para atender à criação, a dar-se nos próximos anos, de 262 arquivos 
municipais, de 26 arquivos a serem estabelecidos nas secretarias regionais do Estado de SC, a  
293 arquivos a serem instituídos nas Câmaras municipais, a 108 arquivos intermediários a 
serem incorporados à estrutura do poder executivo estadual. Além disso, destacou a 
emergência de um amplo mercado de trabalho em Santa Catarina, constituído por arquivos 
empresariais e privados de vária origem, além de um mercado de consultorias e magistério de 
arquivologia. No debate a que se seguiu destacou-se a urgência da criação do cargo de 
arquivista na UDESC, que a exemplo do que recém ocorreu na UFSC, necessita da 
contratação de profissional desta área, com a devida qualificação universitária. Manifestações 
dessa natureza fortaleceram o entendimento dos presentes de que as instituições existentes no 
estado já sofrem danos à sua memória devido a falta de arquivistas. 
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Ás 14:00 h., após um breve intervalo para o almoço, foram retomadas as atividades, com a 
palestra Construção do campo arquivístico em Santa Catarina, proferida pela Profa. Dra. 
Janice Gonçalves, do Departamento de História da UDESC. Partindo do conceito de campo, 
estabelecido por Pierre Bourdieu, a palestrante acentuou o esforço que membros do Instituto 
Histórico e Geográfico de Santa Catarina, escritores e historiadores, vêm realizando desde o 
século XIX por  todo o século XX e adentrando pelo século atual, no sentido de que a 
memória das instituições existentes no Estado, seja devidamente tratada, conservada e 
administrada, a fim de que não se comprometa a perspectiva histórica e a historiografia. 
Alertou para a importância da preservação da memória coletiva em suas diferentes 
instituições, como os  arquivos municipais, estaduais e eclesiásticos.  Referiu-se ao trabalho 
realizado em torno da publicação cientifica do Instituto Histórico e Geográfico de Santa 
Catarina, através de sua revista, desde o século XIX. Em sua exposição, estimula a reflexão 
sobre o grau de autonomia do campo arquivístico em Santa Catarina, o que implica no 
aprofundamento consistente do debate. Para isso, entende que é indispensável a ativa atuação 
e participação dos profissionais arquivistas, mas preservando-se o necessário espaço para as 
contribuições de profissionais de áreas afins, sob uma perspectiva de fazer-se o movimento 
interdisciplinar. 
 
Às 15:00 h. foi apresentada para os presentes uma breve exposição da Proposta do Curso de 
Arquivologia da UFSC pela Coordenadora da Comissão professora Eliana Maria dos Santos 
Bahia. A partir do estado atual de construção do Projeto Político Pedagógico do Curso de 
Arquivologia, foram anunciadas algumas de suas características: será um curso de  
bacharelado, com oferta de 60 vagas anuais em duas entradas de 30 alunos em março e em 
agosto; será ofertado em horário diurno; terá em torno de 108 créditos de disciplinas 
obrigatórias e em torno de 40 créditos voltados para disciplinas optativas; estágio, Trabalho 
de Conclusão de Curso TCC, disciplinas de atividades de extra-classe, intercâmbio inter-
institucional no país e, quando viável por convênios, no exterior. Terá cerca de 40% de seu 
conteúdo voltado ao conteúdo específico de Arquivologia, com ênfase nas funções de gestão. 
 
Às 15:45 h. foi realizada uma Mesa Redonda, na qual debateram sobre o tema Ensino da 
Arquivologia em Santa Catarina, os professores:  Dr. José Maria Jardim – UFF; Dra. Janice 
Gonçalves - UDESC, Eliana Maria dos Santos Bahia - UFSC e a Bibliotecária Especialista 
em Administração e Organização de Arquivos Ana Maria Soares - Arquivo Público do Estado 
de Santa Catarina. O eixo mobilizador do debate foi a Proposta do Curso de Arquivologia da 
UFSC. Em sua participação o Professor Dr. José Maria Jardim comentou a proposta 
considerando-a pertinente. Ressaltou a relevância da a iniciativa da Comissão em apresenta-la  
à comunidade, o que considera uma forma inovadora e aberta de proposição de projetos de 
Curso de Graduação, da natureza da área arquivística. Ao tratar de aspectos estruturuais do 
PPP proposto, enfatizou que não existe um modelo único de Curso de Arquivologia, razão 
pela qual viu traços de inovação no que está em processo de construção. Destacou que no 
Brasil o ensino de arquivologia é diferente do que se dá em âmbito internacional, por 
características relacionadas ao desenvolvimento do contexto de profissionalização existente  
principalmente nos Estados Unidos, Reino Unido, para exemplificar. É necessário, em seu 
entendimento, uma formação forte voltada para capacitar o gestor de arquivos, orientado para 
as funções de planejamento e execução de políticas.  Ressaltou que há fortes deficiências a 
serem superadas no Brasil tais como: a adoção de políticas públicas apropriadas o que exige a 
capacitação de arquivistas capazes de produzir ou encaminhar soluções para isto, em face da 
falta de profissionais de nível superior e técnico na área de arquivologia.  
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A Professora Dra. Janice Gonçalves destacou a importância da proposta de curso apresentada. 
Endossou as manifestações apresentadas pelo Dr. José Maria Jardim e vislumbrou que a  
tendência que vê, a partir da proposta do Curso, é a da promoção de crescimento e expansão 
do campo arquivístico no estado de Santa Catarina.  
 
Ana Maria Soares ressaltou a importância de métodos, técnicas e instrumentos da arquivística 
no cotidiano da gestão documental, para assinalar que a proposta do Curso oferece respostas 
que levarão ao desenvolvimento de consciência e competência em torno disso.  Destacou, a 
partir disso, que a proposta prevê a oferta de disciplinas indispensáveis como as dos troncos 
temáticos de gestão de documentos, de tecnologia da informação em suas diferentes facetas e 
as dos tipos de arquivos (empresariais, hospitalares, públicos e particulares) existentes em 
nossa sociedade. 
  
A professora Eliana Maria Bahia menciona a importância da proposta, a experiência da UFSC 
na execução de cursos na formação continuada (7 cursos de especialização – desde 1986 - em 
Gestão de Arquivos), ressaltando que o novo curso precisa atender às demandas sociais, que 
cada vez mais clamam por soluções para ampliar o desenvolvimento sócio-econômico, com 
preservação histórico-cultural. Mostrou preocupação com as condições de instalação e início 
do Curso, ressaltando que espera da UFSC, de suas instâncias de Administração Superior, a 
oferta dos meios adequados para a implantação o desenvolvimento do Curso, como 
instalações, corpo docente, pessoal técnico-administrativo, equipamentos e laboratórios. 
Destaca que percebeu nas várias manifestações que ocorreram durante os debates, ao longo do 
dia, a necessidade do fortalecimento das instituições, as possibilidades de parcerias, o que 
fortalece a seriedade da proposta em elaboração e torna urgente de que o Curso de 
Arquivologia  seja criado com as condições que lhe permitam funcionar com qualidade, 
formando egressos capazes de produzir soluções para a sociedade. 
  
O professor Francisco das Chagas de Souza, que coordenou o conjunto dos trabalhos 
realizados, desde a instalação da mesa de Abertura até está mesa redonda final, fez uma 
síntese das discussões. Nela referiu-se a  indicadores socioeconômicos, sócio-culturais e 
demográficos da população brasileira e catarinense nas últimas décadas, para ressaltar que a 
sociedade tem demandado mudanças significativas na formação e na gestão do trabalho de 
profissionais da  Arquivologia. Destacou que, no caso da UFSC, o Departamento de Ciência 
da Informação, está orientado para promover a busca de respostas que atendam a nossa 
sociedade o que levou à esta discussão no I Seminário de Arquivologia de uma Proposta 
Política Pedagógica de um Curso de Arquivologia, no escopo do Programa REUNI. Destaca 
que o Departamento de Ciência da Informação tem se esforçado para atender às demandas 
sociais mas para isso necessita de que a Reitoria da UFSC e a Direção do Centro de Ciências 
da Educação efetivem as ações necessárias para a dotação de infra-estrutura adequada: salas 
de aulas, laboratórios de restauração e preservação de bens culturais, preservação digital, 
equipamentos e tecnologias da informação adequados para o tratamento da diversidade da 
massa documental dos diversos tipos de arquivos que o profissional terá como  ambiente 
profissional.  
 
Por fim, às 18:00 h. o Professor Francisco afirmou que, entre outras iniciativas promovidas 
pela comunidade de Biblioteconomia e Ciência da Informação da UFSC, ao longo das últimas 
décadas, cabe destacar que: 1 - neste ano de 2008, em 10 de outubro, se completam 35 anos 
de criação do Curso de Biblioteconomia na UFSC, obra iniciada pela Professora Alvaceli 
Lusa Braga, aposentada desta Instituição e que esteve acompanhando este I Seminário de 
Arquivolgia no perído matutino; 2 – neste ano o Programa de Pós-Graduação em Ciência da 
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Informação (Mestrado) completou cinco anos de implantação; 3 – neste ano a revista 
Encontros Bibli completou 12 anos de uma trajetória de qualidade no ambiente da 
Comunicação periódica Científica  da Ciência da Informação e Biblioteconomia no país.  
 
Dito isto, agradeceu, em nome da Comissão, a colaboração dos estudantes do Curso de 
Graduação em Biblioteconomia: Claudiane Weber, Daniela Capri, Fernanda Maria de 
Carvalho e Ricardo, que compuseram, juntamente com a Comissão do PPP do Curso de 
Arquivologia, a Comissão Executiva deste I Seminário; agradeceu também aos participantes a 
distância, que acompanharam o evento por transmissão simultânea via web, nas 
Universidades Federal do Ceará, Campus Cariri e Universidade Federal do Maranhão – Curso 
de Biblioteconomia – Grupo PET e a  participação de todos e de todas que estiveram 
presencialmente no Auditório do Centro de Convivência da UFSC. Com isso, deu por  
encerrados os trabalhos do I Seminário de Arquivologia. 
 
A este relatório estão sendo acrescentados os resultados apurados a partir de instrumento de 
coleta de informações e avaliativo do I Seminário de Arquivologia, na medida em que 
traduzem manifestações que se incorporam à discussão em andamento, visando à 
consolidação do Projeto Político Pedagógico para a Criação do Curso de Arquivologia da 
UFSC. Também na seqüência, são destacados os tópicos referentes às palestras realizadas, das 
quais os slides apresentados comporão o acervo do Projeto do Curso de Arquivologia da 
UFSC. 
 
 
 
Respostas aos questionários: 
 
1)Na sua opinião, em que tipo de instituição você sugeria o estágio obrigatório do 
curso de Arquivologia? 
 
Órgãos governamentais 60 
Ambientes de preservação de bens culturais 33 
Empresas comerciais 30 
Acervo de indústrias 25 
Arquivos em escolas 24 
Clínicas/documentos hospitalar 22 
Instituições de ensino superior 21 
 
2) Que tipos de laboratórios você considera indispensável para a formação 
profissional do arquivista? 
 
a) Restauração de bens culturais 
Muito importante 54 
Importante 19 
Dispensável  
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b ) Preservação da informação em seus  diferentes suportes 
Muito importante 62 
Importante 11 
Dispensável  
 
c) Gestão eletrônica de documentos – GED 
Muito importante 55 
Importante 14 
Dispensável 1 
 
3) Que importância você atribui à cooperação inter institucional para estágios e 
estudos: 
Muito importante 64 
Importante 7 
Dispensável  
 
4)Sobre a pós-graduação lato-sensu, você avalia a: 
a) Especialização 
Muito importante 53 
Importante 22 
Dispensável  
b) Capacitação 
Muito importante 55 
Importante 17 
Dispensável  
 
5) Sugira temas de interesse (focos) para a da pós-graduação em arquivologia: 
Gerenciamento Eletrônico de documentos - GED 15 
Restauração 5 
Arquivos públicos 3 
Implantação de gestão documental empresarial 2 
Gerenciamento de arquivos digitais 2 
Restauração de arquivos eletrônicos 2 
Gestão documental 2 
Foco em determinados arquivos 1 
Gestão de dados on-line 1 
Sistema de informação; Ciência da informação; gerência de 
processos; tecnologia da informação; gestão do conhecimento 

1 
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Como é desempenhado a gestão de documentos nas 
instituições privadas 

1 

Gestão documental permanente 1 
Gestão do conhecimento arquivístico 1 
Legislações para embasar a guarda ou descarte para os 
documentos 

1 

Preservação e conservação dos diversos suportes; gestão 
documental e educação patrimonial 

1 

Gestão pública, gerência de processos; empreendedorismo 1 
Arquivos especializados; engenharia e arquitetura 1 
Armazenamento de documento eletrônico incluindo técnicas de 
recuperação 

1 

Arquivar, digitalizar o acervo 1 
Gestão do arquivo corrente 1 
Certificação de documentos,  1 
Ética profissional 1 
Organização em arquivos 1 
Preservação de arquivos digitais 1 
Arquivos eletrônicos, paleografia,  1 
Arquivo digital; restauração de documentos permanente; acervo 
fotográfico; documentação escaneados e um sistema de 
informações normativas e reduções; documentação 
microfilmada entre outros.... 

1 

Sistema eletrônico e arquivológico 1 
Tabela de temporalidade 1 
Gerenciamento de arquivos nas empresas e instituições 
privadas 

1 

 
6) Como você avalia este evento? 
Bom 65 

Regular 9 
Ruim   
 
7) Você acha que este evento deveria ser repetido: 
Anualmente  61 
Bienalmente  13 
 
Total de questionários: 75 
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SUMÁRIO DAS CONTRIBUIÇÕES APRESENTADAS 
 
 
A situação atual do Ensino da Arquivologia no Brasil – Prof. Dr. José Maria 
Jardim – UFF   
 
Arquivo Público do Estado: expectativas e horizontes da Arquivologia em Santa 
Catarina – Bibliotecária Ana Maria Soares 
 
Construção do campo arquivístico em Santa Catarina – Profa. Dra. Janice 
Gonçalves – UDESC 
 
Proposta Curricular para a criação do Curso de Graduação em Arquivologia da 
UFSC do REUNI – Profa. Eliana Maria dos Santos Bahia, Prof. Francisco das 
Chagas de Souza, Profa. Ursula Blattmann, Mestranda Rosângela Madella 
 
 
 
 





   ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA:



  EXPECTATIVAS E HORIZONTES DA ARQUIVOLOGIA EM SANTA CATARINA















PRIMEIRO REGISTRO OFICIAL SOBRE  A GUARDA DE DOCUMENTOS DE ARQUIVO EM SANTA CATARINA: 28/05/1889



	Ofícios dos engenheiros Hercílio Pedro da Luz e Pedro Luiz Toulois, da Repartição de Obras Públicas para o Presidente  da Província Joaquim Eloy de Medeiros:



“...pedimos providências para a confecção de armários e estantes para a guarda de ofícios, mapas e papéis relativos ao serviço público colocados sobre mesas, bancos etc.  sujeitos a estragos a todo momento”. 







APESC.  Ofícios  O.P./ Pres. P. Jan./dez. 1889, 28 de maio de 1889, fls. 75 e 75v.



























26/09/1918 – Lei 1.196 / Gov. Felipe Schimidt: não prosperou. Foi extinto espontaneamente;



28/12/1931 – Decreto 186 / Interventor Federal Assis Brasil: também não prosperou;



10/05/1933 – Decreto 349 / Interventor Federal Aristiliano Ramos – foi extinto;



28/06/1960 – Lei 2.378 / Gov. Heriberto Hülse: foi criado em definitivo.



São 48 anos de serviços prestados à preservação da nossa memória histórica.















ARQUIVO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA



CRIAÇÃO 



LEI Nº 2.378, DE 28 DE JUNHO DE 1960



   



 

















FINALIDADE 





Recolher, preservar e divulgar os documentos produzidos e acumulados pela administração pública estadual e entidades ou pessoas físicas, cujos teores contribuam para o resgate da história de Santa Catarina.













A C E R V O



São 56 fundos documentais em vários suportes de informação:



documentos textuais, cartográficos e iconográficos,  provenientes da Administração Pública Estadual, a partir de 1703.















28 de setembro de 1703



Aviso de: Sua Majestade D. Pedro II (Portugal)



Para: Dom Rodrigo da Costa, Governador Geral do Estado do Brasil.



Objetivo: Regulamentar o recebimento dos navios de guerra e navios mercantes, estrangeiros, nos portos do Brasil.













Lei nº 381 de 07 de maio de 2007 



Mantém o Arquivo vinculado à Secretaria de Estado da Administração / Diretoria de Gestão Documental.



Orgão Normativo  do Sistema de Gestão Documental.



Competência: acompanhar e implementar a Política Estadual de Arquivos estabelecida pelo Conselho Nacional de Arquivos - CONARQ.















SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

Sec. Antônio Marcos Gavazzoni



DIRETORIA DE GESTÃO DOCUMENTAL

Dir. Maria Teresinha Debatin



IMPRENSA OFICIAL IOESC



ARQUIVO PÚBLICO



GERED



GEDOC



GEIND



GEREP









































   DIRETORIA DE GESTÃO DOCUMENTAL / DGED

SUPERVISÃO DE ARQUIVO PERMANENTE,  BIBLIOTECA DE APOIO E PESQUISA



SUPERVISÃO DE PROCESSAMENTO TÉCNICO

SUPERVISÃO DE CONSERVAÇÃO E RESTAURAÇÃO DE DOCUMENTOS

SUPERVISÃO DE NORMAS E PROCESSOS TÉCNICOS



SUPERVISÃO DE DESTINAÇÃO DE DOCUMENTOS

GERÊNCIA DE RECUPERAÇÃO DOCUMENTAL / GERED



GERÊNCIA DE GESTÃO DOCUMENTAL / GEGDO













LOCAIS ONDE O ARQUIVO JÁ FOI INSTALADO



		 1960/1971 - Palácio do Governo, atual Museu Cruz e Sousa;

		 1971/1972 - Transferido para o prédio da IOESC. Tenente Silveira  com Jerônimo Coelho;

		 1973/1976 - Ed. das Diretorias – R. Tenente Silveira;

		 1976 - Rua Almirante Alvim, 16;

		 1976/1992 - Rua Felipe Schimidt, 119;

		 1992/2006 - Av. Mauro Ramos, 1.264;

		 2006 – Atualmente,  compartilha espaço com a IOESC, juntos formando a Diretoria de Gestão Documental. Bairro Saco dos Limões.



















ASSOCIAÇÃO DE AMIGOS 

DO ARQUIVO PÚBLICO - AAAP/SC





Fundada em 05 de maio de 1985. 



Desenvolver ações para melhorar o desempenho técnico e a função cultural do Arquivo Público.



Bienalmente é parceira, com  outras instituições afins, na  realização do  Encontro Catarinense de Arquivos / ECA. 



ECA: espaço  para a circulação e compartilhamento de novas experiências, novos conceitos e técnicas arquivísticas. 













1º ECA - Setembro de 1984 / Centro Integrado de Cultura – CIC / Fpolis



12º ECA -  Setembro de 2007 / Parque Malwee /Jaraguá do Sul



Moção para criação do Curso de Arquivologia.







Publicações: 



		 Revista  Ágora

		 Boletim Informativo

		 Anais dos Encontros 















ASSOCIAÇÃO DE AMIGOS 

DO ARQUIVO PÚBLICO - AAAP/SC





Assessoramento e realização de palestras e cursos:

		 Gestão de documentos

		 Organização e descrição de arquivos

		 Conservação preventiva de documentos















EXPOSIÇÕES

FLORIANÓPOLIS: ENCONTRO COM O PASSADO / HALL DA UNIDADE ADMINISTRATIVA DO SACO DOS LIMÕES

2008













EXPOSIÇÕES

82 ANOS DE ANIVERSÁRIO DA PONTE HERCÍLIO LUZ  ALESC / 2008

















DIRETORIA DE GESTÃO DOCUMENTAL



gedoc-arq@sea.sc.gov.br



SISTEMA DE GESTÃO DOCUMENTAL



		 ÓRGÃO CENTRAL: SEA

		 ÓRGÃO NORMATIVO: DGED / GEDOC





















FINALIDADES



		 Garantir que a informação governamental esteja quando e onde seja necessária ao governo e ao cidadão.





		 Assegurar, de forma eficiente, a produção, administração, manutenção e destinação de documentos.























FASES DA GESTÃO





1 – PRODUÇÃO DE DOCUMENTOS





2 – UTILIZAÇÃO DE DOCUMENTOS





3 – DESTINAÇÃO DE DOCUMENTOS















FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

		 Constituição Federal e Estadual

		 Lei Federal nº 8.159, de 08/01/91

		 Lei Estadual nº 9.747, de 26/01/94

		 Lei Complementar nº 381, de 07/05/2007

		 Decreto nº 1.444, de 23/03/1988

		 Decreto nº 3.585, de 07/12/05 - SGED

		 Decreto nº 4.160. de 29/03/06 – R.I./SEA

















ESTADO DE SANTA CATARINA



Lei Complementar nº 381, de 07 de maio de 2007:



Capítulo III – Dos Sistemas Administrativos





Art. 57 – A Secretaria de Estado da Administração, como órgão central dos Sistemas Administrativos de Gestão de Recursos Humanos, Gestão de Materiais e Serviços, Gestão Patrimonial, de Gestão Documental e Publicação Oficial, compete:















ESTADO DE SANTA CATARINA



Lei Complementar nº 381, de 07 de maio de 2007:



Capítulo III – Dos Sistemas Administrativos





VI – Gerenciar o Arquivo Público, visando ao resgate, à preservação, à manutenção e à divulgação do patrimônio documental do Estado, bem como à destinação dos documentos oficiais.













SISTEMA ADMINISTRATIVO DE GESTÃO DOCUMENTAL



Decreto nº 3.585, de 07 de outubro de 2005



Estrutura a organização e a administração do Sistema Administrativo de Gestão Documental no âmbito da Administração Direta, Autárquica e Fundacional e estabelece outras providências.















PROJETOS ESTRATÉGICOS 2008/2010



CONSOLIDAÇÃO DO SISTEMA DE GESTÃO DOCUMENTAL DO ESTADO



		 Disponibilizar o Plano de Classificação e Tabela de Temporalidade de Documentos da Administração Pública do Estado.





		 Implementar a criação de Arquivos Intermediários na              Administração Pública Estadual.





		 Viabilizar a implantação de Arquivos Municipais em Santa       Catarina.





















PROJETOS ESTRATÉGICOS  2008/2010



REVITALIZAÇÃO E INFRA-ESTRUTURA  DO ARQUIVO PÚBLICO



		 Construir a sede do Arquivo Público.





		 Revisar a estrutura administrativa do Arquivo Público.





		 Realizar concurso público para o Arquivo Público.





		 Modernizar o Laboratório de Conservação e Restauração    de  Documentos.











 

















EXPECTATIVAS E HORIZONTES DA ARQUIVOLOGIA EM SANTA CATARINA 













MAPA DA DESCENTRALIZAÇÃO 













1ª São Miguel do Oeste

2ª Maravilha

3ª São Lourenço do Oeste

4ª Chapecó

5ª Xanxerê

6ª Concórdia

7ª Joaçaba

8ª Campos Novos

9ª Videira

10ª Caçador

11ª Curitibanos

12ª Rio do Sul

13ª Ituporanga

14ª Ibirama

15ª Blumenau

16ª Brusque

17ª Itajaí

18ª Grande Florianópolis

19ª Laguna

20ª Tubarão

21ª Criciúma

22ª Araranguá 

23ª Joinville

24ª Jaraguá do Sul

25ª Mafra

26ª Canoinhas 

27ª Lages

28ª São Joaquim

29ª Palmitos

30ª Dionísio Cerqueira

31ª Itapiranga 

32ª Quilombo

33ª Seara

34ª Taió 

35ª Timbó

36ª Braço do Norte

SECRETARIAS DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL (SDR)













MERCADO DE TRABALHO



		 Arquivos Municipais (31 instituídos e perspectiva de   criação de mais 262 arquivos)





		 Arquivos das Câmaras Municipais





		 Arquivos Intermediários no Estado: Secretarias          Centrais e Unidades Administrativas, Secretarias Regionais, Órgãos Autárquicos, Fundações e Empresas Públicas, totalizando 108 arquivos a serem criados.















MERCADO DE TRABALHO



		 Arquivos Empresariais





		 Arquivos Privados





		 Arquivo Público do Estado





		 Consultorias Arquivísticas





		 Magistério

















 PARCERIA UFSC / APESC



		 Estágio para os graduandos no Arquivo Público do Estado.





		 Parcerias em palestras, seminários, workshops e nos   Encontros Catarinense de Arquivos.





		 Revitalização e crescimento do quadro da Associação de Amigos do Arquivo Público do Estado.







 













		 Parceria junto aos agentes públicos para a criação do cargo de arquivista no quadro funcional civil dos Governos Estadual e Municipal.





		 Oportunidade de participação em disciplinas isoladas dos funcionários dos Arquivos Públicos  para  atualização profissional.





		 Integração entre os profissionais de áreas afins .



PARCERIA UFSC / APESC













PERFIL PROFISSIONAL / EXPECTATIVA DO MERCADO



Conhecimento teórico e prático para iniciação profissional:



		 Administração e Organização de Arquivos;

		 Gestão Documental;

		 Políticas e Legislação em Arquivos;

		 Gerenciamento Arquivístico de Documentos Eletrônicos          Digitais;















PERFIL PROFISSIONAL / EXPECTATIVA DO MERCADO



Conhecimento Teórico e Prático para Iniciação Profissional:



		 Produção de Documentos Eletrônicos;

		 Preservação de Documentos;

		 Paleografia;

		 Reprografia e Microfilmagem;

		 Arranjos em Arquivos Permanentes;

		 Descrição Arquivística;

		Arquivos Especializados.



















CONCLUSÃO



A diversificação do mercado de trabalho arquivístico é fator importante para a ascensão da Arquivologia. O Arquivo Público do Estado augura a consolidação do Curso com a expectativa de atender à demanda do mercado, construindo um novo horizonte de mentalidade e cultura renovada para a valorização documental como corpo de prova dos fatos, ampliando as oportunidades de guarda, preservação e disseminação de documentos oficiais e daqueles que dêem visibilidade aos heróis anônimos construtores da história ao rés do chão.

Maria Teresinha Debatin

Diretora / DGED

Presidente / AAAPSC

























FALE CONOSCO



Visite nosso Site:  http://www.sea.sc.gov.br/ 

E-mail:  arquivopublico@sea.sc.gov.br



Fax: 3239-6011 – Fone: 3239-6000 ou 3239-6086 





Endereço: Rua Duque de Caxias, 261 – Saco dos Limões

                 88045-250 – Florianópolis – SC













VISITEM-NOS



Horário de funcionamento: 13 h às 19 h

Horário de pesquisa in loco:  13h30 às 18h30

Pesquisa a distância: arqpesquisa@sea.sc.gov.br

(somente para pesquisas rápidas / outras localidades)

Visitas monitoradas: 3239-6076 com Nazir













MUITO   OBRIGADA! 
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Comissão de estudos sobre a criação do Curso de Arquivologia da UFSC  REUNI     Reestruturação  e Expansão  das     Universidades Federais 
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Proposta do Projeto Político Pedagógico do Curso de Graduação Arquivologia – REUNI da 

Universidade Federal de Santa Catarina

 



 Comissão composta pelos professores: 

- Eliana Maria dos Santos Bahia 

		 Francisco das Chagas de Souza 

		 Ursula Blattmann
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O Curso de Arquivologia na UFSC 

 O curso a ser criado na UFSC estará vinculado ao Centro de Ciências da Educação. 

A previsão da implantação: início em março de 2010, 60 vagas anuais  (30 por semestre). 

O primeiro processo seletivo para o ingresso deverá acontecer via vestibular no final do ano de 2009. 







MISSÃO E OBJETIVOS DO CURSO



 A missão do Curso e as competências e habilidades do profissional de Arquivologia, ao expressarem o compromisso da instituição formadora e dos órgãos  reguladoras do ensino superior, com a adequação dos cursos aos interesses da sociedade, determinam que a estrutura curricular e a prática pedagógica sejam norteadas por objetivos a serem atingidos. 



 Objetivo Geral 

 Propiciar a formação profissional do Arquivista capacitando-o a atuar de forma crítica e reflexiva sobre as dimensões da realidade social.







OBJETIVOS ESPECÍFICOS



a) Oferecer condições que permitam ao aluno desenvolver visão crítica da sociedade.



b) Capacitar o aluno para o exercício futuro das funções gerenciais e técnicas próprias ao campo profissional da Arquivística.



c) Estimular nos alunos valores e capacidade de assumir, no futuro, os desafios profissionais, sabendo escolher as melhores alternativas teórico -práticas para o atendimento das demandas sociais.



d) Capacitar o aluno para o estudo criterioso e investigativo de seu contexto, tendo em vista a geração futura de conhecimento profissional e científico. 







d) Instrumentalizar o aluno para atuar crítica, criativa e eficientemente na organização profissional e gestão de informações Arquivistica, propondo soluções que conduzam à conscientização do valor do profissional, da informação e do reconhecimento pela sociedade. 



e)Ensinar o estudante para gerenciar a informação em diferentes suportes, mediante aplicação de princípios arquivísticos apoiados em tecnologias de informação e comunicação. 



f)Preparar o aluno para promoção do conhecimento teórico-prático direcionado às atividades de produção, análise, classificação, avaliação, descrição, preservação, recuperação, mediação, disseminação e uso da informação Arquivistica.







CURSO DE ARQUIVOLOGIA DA UFSC : ESTRUTURA 



a) Biblioteca do Centro de Ciências da Educação. 

Contém cerca de 10.000 títulos de livros das áreas de Educação 

e Ciência da Informação, uma coleção impressa de mais de 

400 títulos de periódicos, CD-ROMs e vídeos e acesso 

on-line aos periódicos disponibilizados para UFSC pelo

 Portal de Periódicos CAPES. 

b) Biblioteca Universitária  (<http://www.bu.ufsc.br/>).

c) LABINFOR – Laboratório de Informática, 

com 20 computadores com acesso à Internet e três impressoras. 

d) LABCON - Laboratório de Conservação e Restauração de Documentos.

e) Laboratório de Digitalização e Tecnologia de Conservação Documental.

f) Laboratório de Preservação de Bens Culturais.

g) Auditório do CED com capacidade para 100 pessoas.







PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS: princípios norteadores da construção e execução do currículo



O currículo do Curso de Arquivologia da UFSC, concebido como uma resposta às crescentes demandas da sociedade mundial e, especialmente da sociedade catarinense, quanto ao processo de gestão documental, contará com práticas acadêmicas adequadas à valorização do processo de ensino-aprendizagem com autonomia intelectual de seus participantes. 

Parte-se do pressuposto de que essa perspectiva metodológica é capaz de sustentar a formação de pessoal focalizado no desenvolvimento e crescimento material da sociedade.







PERFIL DO EGRESSO DO CURSO DE ARQUIVOLOGIA DA UFSC 

 

O Curso de Arquivologia da UFSC, visa formar bacharéis plenamente capazes de assumir os encargos que a legislação brasileira de sua profissão faculta e que, além disso, se encontrem preparados para ampliar o conhecimento de seu campo. 

Profissionais com o domínio dos conteúdos da Arquivologia, correspondentes a esse nível acadêmico,  e estarão  preparados para enfrentar com proficiência e criatividade os problemas de sua prática profissional, notadamente aqueles que exigem intervenções em arquivos, centros de documentação ou informação, centros culturais, serviços ou redes de informação, órgãos de gestão do patrimônio cultural.







 GERAIS



1- Identificar as fronteiras que demarcam o seu campo de conhecimento;

2- Gerar produtos a partir dos conhecimentos adquiridos e divulgá-los; 

3- Formular e executar políticas institucionais; 

4- Elaborar, coordenar, executar e avaliar planos, programas e projetos;

5- Desenvolver e utilizar novas tecnologias; 

6- Traduzir as necessidades de indivíduos, grupos e comunidades nas respectivas áreas de atuação;

7- Desenvolver atividades profissionais autônomas, de modo a orientar, dirigir, assessorar, prestar consultoria, realizar perícias e emitir laudos técnicos e pareceres;

8- Responder a demandas de informação produzidas pelas transformações.







DISCIPLINAS 





O Curso de Arquivologia apresentará disciplinas e respectivos conteúdos programáticos voltados ao desenvolvimento das habilidades acima descritas, de maneira a conduzir o graduado em Arquivologia ao perfil desejado de acordo com as Diretrizes Curriculares para os Cursos de Arquivologia definidas pelo MEC. (BRASIL, 2002, p.35-36).





32 disciplinas obrigatórias do Curso de Arquivologia = 126 créditos. 

Disciplinas Optativas Sugeridas para o Curso de Arquivologia = 99 créditos.







32 Disciplinas obrigatórias do Curso de Arquivologia = 126 créditos

		1º. ANO		2º. ANO		3º. ANO		4º. AN0		 

		1º Semestre		2º Semestre		3º Semestre		4º Semestre		5º Semestre		6º Semestre		7º Semestre		8º Semestre

		Evolução do Pensamento Filosófico e científico
4 créditos		História do Pensamento Arquivístico
4 créditos		Leitura  e Produção do Texto
LLV
4 créditos 		Estudo de usuário
4 créditos		Introdução ao Estudo da História 4 créditos		História Social Política Brasileira
4 créditos

		Normalização documentação
2 créditos		Ética profissional
2 créditos		INE 5111 Estatística aplicada I
4 créditos		Metodologia em Arquivologia
4 créditos		Trabalho de conclusão de curso  - Arquivística I
4 créditos		Trabalho de conclusão de curso  - Arquivística II
4 créditos

		Instituições de Direito Público e Privado
4 créditos		Organização e sistemas 
4 créditos		Recuperação da informação
4 créditos		Informática em arquivos
4 créditos		Indexação
4 créditos		Estágio Supervisionado
8 créditos

		Introdução a Arquivologia
4 créditos 		Gestão de Documentos I
Correntes
4 créditos 		Gestão de Documentos II
Correntes
4 créditos 		Classificação Arquivística
4 créditos		Avaliação de Documentos de Arquivo
Intermediário
4 créditos		Arquivo Permanente
4 créditos

		Introdução a Administração
4 créditos		Política de Preservação de Documentos
2 créditos		Políticas de Informação 
4 créditos

		LLE 5105 – Inglês Instrumental I-B
5105
4 créditos		LLE 5106 – Inglês Instrumental II-B
4 créditos		Métodos e Processos Administrativos
4 créditos		Gestão Eletrônica de Documentos 
4 créditos		Planejamento e Gestão de Arquivos
4 créditos

		3 créditos optativas		7 créditos optativas		5 créditos optativas		3 créditos optativas		13 créditos optativas		9 créditos optativas

		22 créditos		18 créditos		20 créditos		22 créditos		12 créditos		16  créditos		12  créditos		4 créditos





















































Disciplinas Optativas Sugeridas para o Curso de Arquivologia = 99 créditos 

		1º. ANO		2º. ANO		3º. ANO		4º. AN0

		1º Semestre		2º Semestre		3º Semestre		4º Semestre		5º Semestre		6º Semestre		7º Semestre		8º Semestre

		CIN 5414 - Introdução a Ciência da Informação
4 créditos		PSI 5112 - Relações humanas 
2 créditos		Legislação Administrativa
4 créditos		DIR 5961 Direito Empresarial I 2 créditos 		DIR 5921 Direito Empresarial II 2 créditos		DIR 5962 Direito Empresarial III 2 créditos		CIN 5011 Gestão da qualidade em unidades da informação 4 créditos

		CIN 5034 - Editoração Científica
2 créditos		CIN 5046 -Gerenciador de bases de dados CDSISIS CIN5046
4 créditos		CIN 5005 Análise da Informação
2 créditos		Arquivo digital 
4 créditos		Redes de Informação
4 créditos		CIN 5037 Informação para empresas 
2 créditos

		Fontes de informação I
CIN  5004
4 créditos		Fontes de informação II
CIN 5008
4 créditos		Diplomática
 4 créditos		Direito
Notariado
4 créditos		Paleografia
4 créditos		Linguagens historiográficas - 
4 créditos

		Informetria 
2 créditos		INE 5647 Qualidade da Informação 
4 créditos		INE 5621 -Informática e Sociedade
2 créditos		Documentação e o Terceiro setor 
4 créditos		CIN 5016 Gestão estratégica em unidades de informação 
4 créditos		Informação  para empresas
CIN 5037
2 créditos		Historiografia contemporânea e análise de documentos 2 créditos

		Atividades extra- classe cursos 1 CIN 5065
1 créditos		Atividades extra- classe cursos  2 CIN  5066
2 créditos		Atividades extra- classe Estágio 1 CIN  5063
1 crédito		Atividades extra- classe Estágio  2 CIN  5064
1 crédito		Atividades extra- classe entidades de classe CIN  5067
1 crédito		Atividades extra- classe entidades de classe CIN  5068
1 crédito		Patrimônio e acervos brasileiros 2 créditos

		Atividades extra- classe eventos 1 CIN 5055
1 créditos		Atividades extra- classe eventos  2 CIN  5056
2 créditos		Atividades extra- classe pesquisa 1 CIN  5057
1 crédito		Atividades extra- classe pesquisa 2 CIN  5058
1 crédito		Atividades extra- classe extensão CIN  5060
1 crédito		Atividades extra- classe extensão CIN  5061
1 crédito		Atividades extra- classe monitoria  CIN  5062
1 crédito

		14 créditos		18 créditos		14 créditos		16 créditos		16 créditos		12 créditos		9 créditos















































COMPETENCIAS E HABILIDADES ESPECÍFICAS





			Compreender o estatuto probatório dos documentos de 



arquivo.

		Identificar o contexto de produção de documentos no âmbito 



de instituições públicas e privadas.

		Planejar e elaborar instrumentos de gestão de



documentos de arquivo que permitam sua organização, avaliação 

e utilização.

		Realizar operações de arranjo, descrição e difusão.

		Planejar, organizar, supervisionar e avaliar os serviços das 



organizações públicas e privadas.

		Planejar e coordenar a área de arquivo ao implementar



rotinas de trabalho, esquematizar as funções, estabelecer a

política de arquivo visando sempre o atendimento ao cliente seja 

de elevado padrão técnico e humano.

		Gerenciar o preparo, recebimento, distribuição, higienização 



e controle da documentação.

	







COMPETENCIAS E HABILIDADES ESPECÍFICAS





		Treinar e supervisionar o trabalho na organização: escolas, 



hospitais, escritórios, empresas especializadas (portuárias) e

indústrias.

		Oferecer suporte de marketing e consultoria com orientação



ao atendimento ao consumidor , pesquisas de produtos

arquivisticos, fortalecer a garantia de qualidade na produção seja 

de empresas, indústrias e demais instituições públicas e privadas.

		Coordenar as pesquisas de produtos, testes de



equipamentos arquivisticos e de atendimento ao consumidor.

		Realizar pesquisas: em documentos, em laboratórios de



pesquisa documental e arquivos históricos/tecnológicos, de

instituições de ensino superior e centros científicos para investigar 

os suportes e as propriedades dos documentos. 







CURRÍCULO DO CURSO DE ARQUIVOLOGIA



   Os conteúdos do curso distribuem-se em atividades acadêmicas de formação geral, destinadas a oferecer referências de outros campos de conhecimento complementares e indispensáveis à formação em Arquivologia.

   Esses conteúdos, de formação geral, envolvem elementos teóricos e práticos, que forneçam fundamentos para os conteúdos específicos do curso e para as demais atividades acadêmicas de formação específica.



Bacharel: 2400 - 3000 horas







EMENTAS DAS DISCIPLINAS



 A seguir, apresenta o ementário das disciplinas, por fase de oferta no Curso de Arquivologia:

  1ª fase

		Instituições de Direito Público e Privado  - 4 Créditos

		Noções de Direito. Direito Constitucional, organização do estado e direitos e garantias individuais. Direito Administrativo Constitucional, entidades públicas, atos administrativos e agentes públicos e licitações e contratos. Atividade Financeira do Estado. Introdução ao Direito Civil. Direito das Coisas. Direito das Obrigações. Direito Empresarial. Direito Comercial. Direito do Consumidor. Direito do Trabalho. Noções de Organização Judiciária e Processo. 

		1ª fase

		Evolução do Pensamento Filosófico e Científico - 4 Créditos

		Principais formas históricas do discurso filosófico e científico, desde as primeiras manifestações gregas até os dias correntes. 













1ª fase

Introdução a Arquivologia - 4 Créditos

Arquivologia: conceituação, evolução, doutrina. O aparecimento do arquivista e suas conseqüências. Relações c/ os campos afins da Biblioteconomia, Documentação e Museologia. Áreas principais da terminologia Arquivistica.



1ª fase

		Introdução a Administração – 4 Créditos

		Correntes do pensamento administrativo: Escola clássica, Relações Humanas, Comportamentalista, Estruturalista, Sistêmica e Contingencial. Novas tendências.





1 ª fase

LLE5105 - Inglês Instrumental I B – 4 Créditos

Introdução ao desenvolvimento das estratégias de leitura e estudo de estruturas básicas da língua inglesa tendo como objetivo a compreensão de textos preferencialmente autênticos, gerais e específicos da área.









1 ª fase

Normalização da documentação - 4 Créditos

		Trata da normalização nacional e internacional: histórico e conceitos. Normas série ISO-9000, 14.000 e 19.000. Normas de arquivos: NB1141 Recomendações para armazenagem e exposição de documentos de arquivos; NBRISO 10013 Diretrizes para o desenvolvimento de manuais da qualidade, NBRISO10209-2 Documentação técnica de produto - Vocabulário - Parte 2: Termos relativos aos métodos de projeção 29/07/2005, NBR10519 Critérios de avaliação de documentos de arquivo01/10/1988, ABNT ISO/TR 14062 Gestão ambiental - Integração de aspectos ambientais no projeto e desenvolvimento do produto 31/05/2004, NBRISO/IEC17011 Avaliação de conformidade - Requisitos gerais para os organismos de acreditação que realizam acreditação de organismos de avaliação de conformidade 30/09/2005, 19.005-1 (sobre PDF/ARCHIVE – Document Magement – Electronic document file format long-term  preservation Part 1 Use of PDF 1.4 (PDF/A-1), NBRISO/IEC26300 Tecnologia da informação - Formato aberto de documento para aplicações de escritório (OpenDocument) v1.0 12/05/2008 













2ª Fase

		História do Pensamento Arquivístico - 4 Créditos

		Estudo da epistemologia da arquivística. A constituição de um corpus científico e o desenvolvimento da disciplina Arquivística internacionalmente e no Brasil. O lugar da Arquivística nas Ciências Sociais e, particularmente, na Ciência da Informação. 



2ª Fase

		Ética profissional  - 2 Créditos 

		Aspectos profissionais e técnico-científicos da área de arquivologia. Legislação e ética.



2ª fase

		Organização e Sistemas  - 4 Créditos

		Analise, apreciação critica e sistematização das principais contribuições teóricas para o entendimento das  organizacoes como unidades sociais e praticas relacionadas ao campo de estudo. 









		2ª fase



Gestão de Documentos Correntes I - 4 Créditos

Estudo teórico metodológico e prático da gestão de documentos. Controle de qualidade da gênese documental. Controle, registro, distribuição e tramitação de documentos. Gerenciamento de processos. Criação de documentos.



2ª fase

		LLE5106 - Inglês Instrumental II-B - 4 Créditos

		Desenvolvimento da prática de leitura em língua inglesa através da aplicação de estratégias de leitura e do estudo das estruturas de nível mais complexo, tendo como objetivo a compreensão de textos preferencialmente autênticos, gerais e específicos da área.









 3ª fase

Leitura e Produção de Texto- 4 Créditos

Abordagens teóricas sobre leitura. Concepções de leitura. Níveis e estratégias de leitura. Práticas de leitura.  Organização e constituição das idéias do texto. Estruturação do texto e do parágrafo. Mecanismos léxico-gramaticais da produção escrita. Coesão e coerência. Re-textualização.

 

3ª fase

		INE5111 - Estatística Aplicada I - 4 Créditos

		Estatística descritiva. Elaboração de instrumentos de pesquisa. Noções de Probabilidade. Uso das principais distribuições de probabilidade. Tópicos de inferência de Estatística.



3ª fase

		Recuperação da Informação  - 4 Créditos

		Comunicação de dados; conceito; elementos de um sistema de comunicação; codificação/decodificação; Redes de computadores; conceito, terminologia e aplicações; arquitetura de redes de computadores; protocolos; confiabilidade e segurança; redes locais e redes de longa distância; gerência e avaliação de desempenho de redes. Interconectividade; Internet; Intranet; Extranet; Conceito, funções e tipos de sistemas operacionais; Arquitetura de sistemas operacionais. Gerenciamento de arquivos. Caracterização. Planejamento e desenvolvimento de homepage para arquivos. Lista de Discussão. Impacto da Rede Internet nas Unidades de Informação.









3ª Fase

		Gestão de Documentos Correntes II - 4 Créditos

		Estudo teórico metodológico e prático da gestão de documentos. Controle de qualidade da gênese documental. Controle, registro, distribuição e tramitação de documentos. Gerenciamento de processos. Criação de documentos. Estudo dos caracteres extrínsecos e intrínsecos dos documentos. Espécie, gênero, tipo, forma e formato, dos documentos de arquivo. Tabela de temporalidade



3ª fase

		Métodos e Processos Administrativos  -  4 Créditos

		As fases do processo de análise administrativa. Visão sistêmica da organização e de seus problemas. A dimensão temporal dos problemas administrativos. Levantamento e analise dos dados: metodologia, técnicas e conteúdo. O projeto administrativo e sua implantação: conteúdo, recursos e técnicas. Manuais de procedimentos.









4ª fase

		Estudo de Usuário da Informação  - 4 Créditos

		Tipos e características dos usuários de serviços de arquivos, seu impacto sobre a tomada de decisão quanto à implantação dessas unidades e quanto às transformações desses serviços, conforme os perfis de demanda existentes nas organizações. Trata dos procedimentos empregados para o conhecimento das demandas de informação. 



4ª fase

		Metodologia de pesquisa em Arquivologia - 4 Créditos 

		Aborda os conceitos sócio-históricos de Ciência, conhecimento, pesquisa e comunicação cientifica. Trata dos métodos e técnicas da pesquisa social e da elaboração do projeto e execução da pesquisa até sua etapa conclusiva de elaboração do relatório final.



4ª fase

		Informática em Arquivos - 4 Créditos

		Trata da elaboração de projetos de sistemas de informação, do ciclo de vida dos sistemas e das etapas do seu desenvolvimento. Aborda o arquivo como sistema, os núcleos de atividades, suas funções e tarefas. Estuda os elementos de sistemas informatizados de arquivos e as motivações para sua informatização. Planeja a informatização de arquivos, a escolha de soluções a aquisição de programas, o desenvolvimento de sistemas próprios e a participação em redes. Analisa a implementação de sistemas de informatização de arquivos , a preparação do local, a sua entrada em operação e a conversão retrospectiva. Aborda a experiência internacional e brasileira no uso da informática em arquivos.









4ª Fase

		Classificação Arquivística - 4 Créditos

		Estudo analítico dos problemas relacionados à classificação de informações arquivísticas. Princípios arquivísticos. Teoria da Classificação. Teoria do Conceito. Métodos de codificação, código decimal, bloco-numérico, alfa-numérico, duplex. A pesquisa na elaboração de instrumentos de classificação. Estudos de caso.

		4ª Fase

		Política de Conservação de Documentos  - 2 Créditos

		Distinguir os diferentes fatores de deterioração dos documentos, bem como aqueles indispensáveis à sua preservação. Conhecer as etapas da restauração, bem como estar apto a interromper o processo de degradação dos documentos.









4ª Fase

		Gestão Eletrônica de Documentos - 4 Créditos

		Modernização por meio do armazenamento e recuperação de arquivos e documentos eletrônicos; definição de fluxos de processos; soluções computacionais com confiança nas transações com documentos eletrônicos; os desafios da preservação digital; serviços de autenticação; serviços de identidade; serviços de gerenciamento integrado; implantação automática de fluxos e formulários; redução do espaço físico; integração de sistemas;  processos  que facilitam o trabalho diário de geração, numeração, localização, tramitação e envio de documentos. 





5ª Fase

		Introdução ao Estudo da História  - 4 Créditos

		O conhecimento científico e a prática historiográfica: séculos XIX e XX. A história como ciência. Principais correntes historiográficas contemporâneas: suas teorias e métodos. As principais correntes historiográficas brasileiras.

		Indexação - 4 Créditos

		Aplicar técnicas e mecanismos que permitam o uso de linguagens documentárias.  Apresenta os sistemas de indexação pré-coordenados e pós-coordenados. Trata dos princípios de indexação e resumo, da metodologia de indexação e da política de indexação. Aborda a prática da indexação,  estudos de índices e resumos.









5ª Fase

		Avaliação de Documentos de Arquivos Intermediários - 4 Créditos

		Fundamentos teórico-metodológicos da avaliação de documentos. Implicações da avaliação de documentos na preservação da memória arquivística. A avaliação na política arquivística brasileira. Planos de destinação e tabelas de temporalidade.

		 6ª fase

		História Social e Política Brasileira  -  4 Créditos

		Formação social e política do Brasil: economia, política e sociedade no período colonial. A independência e o Estado nacional. A republica velha: estrutura política, imigração, industrialização, urbanização e classes sociais. A revolução de 1930 e o centralismo político; a redemocratização pós 1945: populismo e modernização econômica; o regime militar e a expansão capitalista; a nova república e a crise.

		6ª Fase

		Arquivo Permanente - 4 Créditos

		O conceito de respeito aos fundos como eixo das atividades de arranjo. O processo de elaboração e aplicação do arranjo. As relações entre a pesquisa histórica e os arquivos permanentes. Tratamento de acervos especiais: iconográfico e áudio-visual. Construção de acervo de depoimentos orais. A perspectiva de definição de critérios e padrões internacionais e as normas internacionais de descrição. Políticas de descrição.









6ª fase

		Políticas de Informação  - 4 Créditos

		Individuo e seu ambiente sóciocultural. Informação e construção de cidadania. Direito de uso, produção e acesso a informação. Políticas nacionais para arquivos. Órgãos de fomento públicos e privados. Chamadas e editais. Direito Autoral. Legislação arquivística.



 

		6 ª fase

		Planejamento e Gestão de Arquivos – 4 Créditos

		Conceitos de qualidade e qualidade de sistemas de informação em arquivos. Gerenciamento do processo e o processo de informação nos arquivos. Conceitos e estratégias de um sistema de informação em arquivos. Modelos gestão aplicados a arquivos.









7ª fase

		Trabalho de Conclusão de Curso Arquivística I - 4 Créditos

		Elaboração e apresentação do projeto de TCC.



		7ª fase

		Estágio Supervisionado - 8 Créditos

		Plano de Estágio. Prática supervisionada em arquivos credenciados. Relatório do Estágio.



		8ª fase

		Trabalho de Conclusão de Curso Arquivística II - 4 Créditos

		Seminários de orientação. Redação e defesa pública da monografia.
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O campo arquivístico em Santa Catarina

Perspectiva histórica: 

Destacar aspectos da construção do campo arquivístico em Santa Catarina (ênfase nas questões referentes aos arquivos públicos).



Objetivo:

Fornecer elementos de reflexão quanto às características dessa trajetória, possibilitando que nos posicionemos em relação a permanências e rupturas (já realizadas ou a realizar). 

A que conviria dar continuidade? O que conviria mudar?













O campo arquivístico em Santa Catarina

Serão destacados aspectos tratados mais detidamente na tese de doutorado (defendida em outubro de 2006):

“Sombrios umbrais a transpor: arquivos e historiografia em Santa Catarina no século XX”



(disponível para consulta em: www.teses.usp.br)













O campo arquivístico em Santa Catarina

A tese busca compreender os processos de definição e constituição, no século XX, em Santa Catarina, de dois campos profissionais e de conhecimento (o campo historiográfico e o campo arquivístico), bem como suas interações.













O conceito de campo (Bourdieu)

Campo como jogo de forças (profissionais de uma dada área de atuação, instituições dessa área) distribuídas diferentemente (ocupando diferentes posições).

No campo são travadas disputas e formadas alianças que buscam “melhorar” a posição no campo das forças em jogo.

Os campos não existem isoladamente: estão em relação com outros que compõem o tecido das práticas sociais. As relações de um campo com outros indica se o campo funciona segundo suas próprias regras ou sofre as imposições de outro(s) campo(s) - indica sua autonomia ou heteronomia.













O conceito de campo (Bourdieu)

“[…] quanto mais autônomo for um campo, maior será o seu poder de refração e mais as imposições externas serão transfiguradas [...]. Inversamente, a heteronomia de um campo manifesta-se, essencialmente, pelo fato de que os problemas exteriores, em especial os problemas políticos, aí se exprimem diretamente.”



BOURDIEU, Pierre. Os usos sociais da ciência: por uma sociologia clínica do campo científico. São Paulo: Ed. da UNESP, 2004. p.22.













O campo arquivístico

Elementos do campo arquivístico:

Conjuntos documentais arquivísticos;

Instituições custodiadoras desses conjuntos documentais;

Legislação;

Profissionais especializados e atuantes na área;

Instituições de ensino dedicadas à formação desses profissionais;

Instâncias de associação, sociabilidade e atualização profissional (associações profissionais, encontros, fóruns, publicações).













O campo arquivístico

Em Santa Catarina, a preocupação com o destino a ser dado à documentação arquivística pública ocupou as próprias administrações geradoras dos documentos e, ao menos desde inícios do século XX, os historiadores ligados ao Instituto Histórico e Geográfico de Santa Catarina (IHGSC).

























Lucas Boiteux: escrever a história catarinense a partir de seus arquivos

“Quando comecei a coligir dados e documentos para elas 

[as Notas para a história catarinense], 

encontrava-me distante daqui e somente nos pontos 

a que minha profissão me levava 

conseguia fazer pesquisas em arquivos e bibliotecas. 

Nas poucas vezes que à nossa terra aportei, 

antes de publicá-las, não havia ainda conseguido transpor, com a relativa facilidade que hoje, 

graças à gentileza de vários patrícios, encontro, 

os sombrios umbrais dos nossos arquivos.”



Lucas Alexandre Boiteux (RTIHGSC, 3o. trim. 1918)













A História do IHGSC: 

afeto cívico pela “pequena pátria”

“Longe de ti, terra querida, eu precisava respirar 

uma atmosfera toda tua. E foi procurando conhecer 

o teu desenvolvimento histórico, que eu vivi em ti 

e matei as minhas saudades.” 

Lucas Alexandre Boiteux (1912)













A História do IHGSC: 

afeto cívico pela “pequena pátria”

“Povo generoso, bom e trabalhador, pacífico e tímido, o catarinense [...] espera confiante a grandeza de sua terra, dentro da comunhão brasileira, com o ânimo feliz dos que trabalham por ela, vivem e sofrem com ela, amando-a, servindo-a, honrando-a”.

Oswaldo Rodrigues Cabral (1937)













A História do IHGSC: 

afeto cívico pela “pequena pátria”

“[Para ingressar no IHGSC] Não basta que o indivíduo possua comprovada cultura: condição também essencial é que tenha alma, sentimento nitidamente catarinense, porque este augusto templo é a gloriosa caserna onde se exercitam os denodados legionários da pena, que, nos prélios gigantes e memoráveis da inteligência, hão de sempre lutar destemerosos em defesa do rico patrimônio da história de nossa terra”.

Ildefonso Juvenal (1943)













Salvar os documentos dos arquivos

[Sobre desaparecimento de livro de vereanças]



“Deus sabe se [o livro de vereanças] não foi queimado ou despedaçado por velho e inútil, o que não é de admirar, pois crimes desta natureza - crimes sim, e de lesa-história - já foram, há anos passados, perpetrados no arquivo do Governo Estadual e na Biblioteca Pública. Eis aí uma lição dolorosa que nos deve trazer proveito, incitando-nos a salvar dos arquivos, 

por meio da impressão, documentos preciosos, 

já carcomidos pelas traças e quase inutilizados 

pela umidade, e que, mais dia menos dia, 

se perderão sem remédio”

Henrique Fontes (1913)













O preocupante estado dos arquivos

No ano de 1918, na Revista do IHGSC, as referências ao estado dos documentos públicos são pontuais mas persistentes: fala-se

na sua desorganização, nos “documentos esquecidos já em nossos confusos arquivos” (nota bibliográfica, provavelmente escrita por Lucas Alexandre Boiteux, RTIHGSC, 1918, 1o. trim.: 114); 

nas suas lacunas, nos “infelizmente, já desfalcados arquivos estadual, municipal e eclesiástico” (Lucas Boiteux, RTIHGSC, 1918, 3o. trim.: 327); 

no péssimo estado de conservação, como em relação a documento de meados do século XVIII, cuja transcrição fica incompleta pois “infelizmente, está de tal modo cortado pelas traças que é impossível ler-se” (novamente, Lucas Alexandre Boiteux - RTIHGSC, 1918, 4o. trim.: 450). 













Publicar os documentos, antes que desapareçam

Impotente para zelar por aquilo que deveria ser objeto dos cuidados das “autoridades” governamentais de Santa Catarina, o Instituto tentou, ao longo dos anos, seguir o que Henrique Fontes apontara em 1913: publicar documentos importantes mas mal-conservados em seus arquivos de origem.



A publicação de documentos de arquivos (sobretudo públicos), na Revista, foi intensa no período da Revista Trimensal (entre 1902 e 1920); menor, mas ainda significativa nos anos 1940; e irrisória na fase posterior (a partir de 1979). Trajetória que certamente também se relaciona a mudanças no cenário arquivístico de Santa Catarina.













Coligir, organizar, redigir, publicar

Entre os objetivos do IHGSC, desde sua fundação na década de 1890, estavam:



“coligir, organizar, redigir e publicar todos os dados existentes e necessários para a elaboração da história e da geografia do Estado”. 













Amor por Santa Catarina, respeito e orgulho pelo seu passado, interesse pelo seu presente e futuro

"Nem se pense que o Instituto, com se decorar com o nome de Histórico, quer viver só do passado e para o passado. Não nos congregamos só para possuir e catalogar coisas de museu nem para só memorar glórias pretéritas. Temos também olhos, corações e intelectos abertos para o presente e para o futuro e para eles é que, afinal, se dirigem as nossas iniciativas" 

Henrique Fontes

(RTIHGSC, 1944, 1o. sem., p.164-165) 













Os arquivos e a defesa 

dos interesses catarinenses

No caso do Instituto, as "iniciativas" em geral traduziram-se por atividades que objetivavam apoiar a ação governamental. 



Na chamada Primeira República, elas referiram-se, sobretudo, à definição e à afirmação dos limites territoriais do Estado, frente a questionamentos feitos tanto pelo Estado do Paraná quanto pelo Estado do Rio Grande do Sul. 













Os arquivos e a defesa 

dos interesses catarinenses

Quanto à questão dos limites com o Paraná, convém destacar que o governador Hercílio Luz, de Santa Catarina, encarregou José Arthur Boiteux, fundador do IHGSC e então seu secretário geral, de localizar, em Portugal, documentos e informações que sustentassem a posição catarinense. 



Boiteux viajou para Portugal em dezembro de 1896 e retornou em março de 1897, tendo sua pesquisa subsidiado a Exposição histórica e jurídica do Estado de Santa Catarina sobre a questão de limites com o Estado do Paraná (Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1901), elaborada pelo conselheiro Manoel da Silva Mafra. 













Os arquivos e a defesa 

dos interesses catarinenses

“Por felicidade os nosso arquivos guardam, embora maltratados pelo tempo, os documentos indispensáveis para a prova cabal de nosso direito. Corramos, pois, aos arquivos e, armados dos elementos indispensáveis, façamos face à desmedida pretensão do Estado gaúcho. [...] o nosso direito, escudado em documentos autênticos de mór valia, é histórico, honesto e incontestável.” 



Lucas Alexandre Boiteux (Limites com o Rio Grande, RTIHGSC, 1918, 1o. trim., p.78-79 e 88) 













Pequena pátria catarinense: 

amar, honrar, defender

Desde a Primeira República, ao menos, há preocupação com os arquivos em Santa Catarina para além da esfera administrativa (sua má conservação, sua perda e a necessidade de impedi-la).



Não obstante, houve aproximações entre os interessados na preservação dos arquivos (do ponto de vista histórico) e os interessados no suporte que poderiam dar à atuação governamental: os arquivos foram entendidos como instrumento de garantia da identidade catarinense (traduzida também na integridade territorial: disputas territoriais com o Paraná e o Rio Grande do Sul).













História e Administração

O IHGSC também esteve de alguma forma ligado à tentativa de institucionalização do Arquivo Público, em 1918 (Lei Estadual n. 1196 de 26/09/1918). Naquela lei, a criação do Arquivo Público ficava subentendida, pois o texto legal apenas relacionava o “Archivo Publico” entre os organismos diretamente subordinados ao Secretário do Interior e Justiça.



Foi justamente uma das figuras de maior destaque do Instituto, José Arthur Boiteux, a pessoa então nomeada para exercer o cargo de Secretário do Interior e Justiça, (Decreto n. 1170 de 28/09/1918).



Apesar da lei prever o Arquivo Público, os deputados estaduais não se convenceram de sua necessidade e não votaram dotação orçamentária específica, inviabilizando sua institucionalização.













Sinais de mudança: 

institucionalização de arquivos

Em Santa Catarina, a institucionalização de arquivos públicos ocorre apenas na segunda metade do século XX:



Aquilo que na Revista do IHGSC da década de 1910 aparecia como arquivo do Palácio do Governo (ou arquivo da Secretaria de Governo do Estado, ou ainda arquivo estadual) é formalmente criado por lei como Arquivo Público do Estado, em 1960 (Lei no. 2.378, de 28 de junho), depois de duas tentativas frustradas (1918 e 1931).













Sinais de mudança: 

institucionalização de arquivos

Aquilo que era identificado por arquivo do Conselho Municipal de Florianópolis passaria a ser o Arquivo Histórico do Município de Florianópolis apenas em 1994 (Lei municipal n. 4491 de 14 de setembro) – 

depois de outros arquivos (como o de Blumenau, aberto à consulta pública ao menos desde 1950, além de outros arquivos criados por lei na década de 1970 (Jaraguá do Sul, Joinville, Blumenau, Itajaí) e vários outros criados principalmente a partir de 1988 (no bojo do processo de redemocratização do país).













Sinais de mudança: 

institucionalização de arquivos

O acervo arquivístico das igrejas católicas, no âmbito do estado de Santa Catarina, viria a ser reunido, em parte, em 1949, pela Mitra Metropolitana de Florianópolis, dando origem ao Arquivo Histórico Eclesiástico de Santa Catarina. 













Tentando constituir o campo arquivístico

“Desde os poderes constituídos da Nação, 

passando pelos dos Estados até aos Municípios, constata-se a predisposição para dirigir ao lixo papéis e documentos, sem qualquer cuidado 

de consulta quanto ao valor histórico presente 

ou que possam vir a adquirir.”



Jali Meirinho, relator da última sessão do 

I Encontro de Arquivos Catarinense (1984)













Tentando constituir o campo arquivístico

Jali Meirinho, historiador, membro do IHGSC, destacava o quanto o descaso dos governantes em relação ao documentos públicos era intolerável por não levar em conta seu “valor histórico”, presente ou futuro.



Foi a perspectiva da importância dos arquivos para a História (e da História para a formação cívica) que esteve no horizonte das importantes ações que, na década de 1980, acabariam por colocar Santa Catarina no mapa da Arquivística brasileira.













Tentando constituir o campo arquivístico: 

as ações da década de 1980

Entre as ações que podem ser destacadas, estão:

a reestruturação do Arquivo Público do Estado;

a promoção dos primeiros encontros catarinenses de arquivos;

a criação de um Subsistema Estadual de Arquivos e de uma política estadual de arquivos;

a criação de um Curso de Especialização.



(ações, em grande medida, encaminhadas por membros do IHGSC).













Importância de membros do IHGSC na área arquivística catarinense (anos 1980)

Destaque: Walter Fernando Piazza



Coordenadoria de Documentação e Publicações/Secretaria de Estado da Administração

Decreto estadual no. 1.444/1988 

(política estadual de arquivos e Subsistema Estadual de Arquivos)

Associação de Amigos do Arquivo Público 

do Estado

Docente do Curso de Especialização em “Organização e Administração de Arquivos”













Curso de Especialização

Em 1987, em Florianópolis, foi realizado o “I Curso de Especialização em Organização e Administração de Arquivos”, promovido pela UFSC; teria contado com 38 participantes e um corpo docente formado por professores da UFSC e da USP.



Funcionários do Arquivo Público do Estado, além do diretor Iaponan Soares, foram seus alunos. 













Reestruturação do Arquivo Público do Estado

Arquivo constituído como local digno de pesquisa (Iaponan Soares como diretor)

Ampla divulgação na imprensa (Iaponan Soares, Walter Piazza)

Revista Ágora

Exposições

Associação de Amigos do Arquivo Público do Estado

Investimentos na constituição de um corpo técnico 

Organização e disseminação do acervo

Assistência técnica aos arquivos municipais













Os encontros catarinenses de arquivos

Percebidos como espaço e ocasião de intercâmbio de informações, idéias e experiências, os encontros de arquivos em Santa Catarina tiveram, nos anos 1980, preocupação mais nítida com o que seria próprio da situação catarinense. 



Nos anos 1990, isso se amplia, mas os encontros tenderam a enfatizar problemas e experiências da área arquivística nas regiões sul e sudeste do país.













Os encontros catarinenses de arquivos

Preservação, patrimônio, memória, cidadania e identidade foram palavras recorrentes nos encontros (sobretudo até inícios dos anos 1990). 



Tema constante: 

o salvamento dos arquivos que, importantes e valiosos, são relegados ao abandono ou à destruição.













Walter Piazza, encontro de 1984

“Há necessidade premente que se protejam, preservando de todos os modos possíveis, os arquivos existentes em todos os nossos 199 municípios, dando-lhes, tanto quanto possível, locais adequados, organizando-os tecnicamente, divulgando os seus acervos, para maior glória da nossa Terra e exaltação da nossa gente, 

que tem construído a nossa História, 

com muito sacrifício!”













Encontros catarinenses de arquivos

A ênfase na perspectiva “patrimonial” estava articulada, nos encontros de 1988 e 1990, às demandas de implantação do Subsistema Estadual de Arquivos (criado em 1988).



Neste sentido, o Arquivo Público do Estado, 

ao promover os eventos, acaba por ser instituído 

como locus de coordenação das atividades arquivísticas catarinenses, para onde deveriam convergir as informações que permitiram proceder às mudanças necessárias.













Encontros catarinenses de arquivos

Já a partir de 2000 (ao menos no que é explicitado 

como conjunto de objetivos), os encontros aparecem menos como instrumento de ações governamentais 

e mais como espaço de aperfeiçoamento 

de profissionais especializados 

(destaque para o “aprimoramento técnico dos conhecimentos arquivísticos”).













O Subsistema Estadual de Arquivos

O Subsistema, ancorado no Decreto estadual n. 1444, 23 de março de 1988, que o criou, foi o principal mecanismo a apoiar uma política estadual de arquivos.

O Subsistema seria “constituído pelos órgãos públicos estaduais e municipais” que estivessem incumbidos das “atividades de administração, recolhimento, seleção, conservação e acesso” em relação aos documentos de arquivo.(Art.11).













O Subsistema Estadual de Arquivos

O Subsistema seria gerenciado através de uma triangulação feita entre:

a Comissão Estadual de Arquivos (órgão consultivo e de assessoramento);

a Coordenadoria de Documentação e Publicações (órgão central);

o Arquivo Público do Estado: instância que abrigaria a documentação de caráter permanente e daria “proteção especial” à documentação privada de interesse público.













Administração, história e cidadania

O decreto estadual de 1988, anterior à atual Constituição e à própria lei federal de arquivos (de 1991), afirmava, de um lado, o dever do poder público de proteger os documentos de arquivo (“como elemento de prova e instrumento de apoio à administração, à cultura e ao desenvolvimento científico”) e, de outro, o direito dos cidadãos de consultá-los.













Administração, história e cidadania

Grosso modo, os anos 1990 (sob a égide da lei de arquivos de 1991) marcarão uma ênfase maior no tema da cidadania (a própria questão da história sendo reinterpretada no sentido do direito à memória).













Administração, história e cidadania

Isso é perceptível não somente nos debates registrados nos anais dos encontros catarinenses de arquivos, como também na legislação de criação de arquivos municipais catarinenses.













Arquivos públicos municipais

Memória-culto (1971-1986)

Arquivos de Jaraguá do Sul, Blumenau, de Joinville, de Itajaí, de São Bento do Sul, de Indaial.

[Compromisso de Brasília, 1970]



Memória-direito (a partir de 1988)

Arquivos de Ipumirim, Itaiópolis, Campos Novos, 

Porto União, Tubarão, Concórdia, Pinheiro Preto, 

Biguaçu, São José, Chapecó, Balneário Camboriú, Florianópolis, Rio do Sul.

[Constituição de 1988, Lei 8159/1991]













Compromisso de Brasília, 1970

“[…] o culto do Passado é o elemento básico para a formação da consciência nacional”

Caberia “transmitir às novas gerações e consciências o interesse pelo ambiente histórico-cultural”.



(Obs.: assinado por Carlos Humberto P. Corrêa, Oswaldo R. Cabral e Jaldir B. Faustino da Silva, como representantes catarinenses).





































Arquivos e gestão documental

Sobretudo a partir dos anos 1980, as ações para instituir um lugar para a gestão documental, em um campo arquivístico em formação, tiveram como horizonte três necessidades:



Servir à Administração

(dando suporte às atividades de governo)

  

Servir à História

(preservando o que, neste sentido, fosse significativo)



Servir ao exercício da cidadania

(possibilitando aos cidadãos o exercício de direitos, inclusive os direitos à informação e à memória).













O lugar da História

O lugar da História se modifica: vista de início como primordial (inclusive para a administração pública, a exemplo das disputas territoriais, uma vez que era chave do civismo), ela passa a se articular, nos anos 1990, através do direito à memória, ao conjunto maior de direitos vinculados ao exercício da cidadania.



(indício de autonomia do campo arquivístico 

em relação ao campo historiográfico?)

























O lugar da Cidadania, ao lado do da Administração

O tema do XII Encontro Catarinense de Arquivos, em 2007, é sintomático das mudanças observadas na área (e incorporadas às discussões travadas em Santa Catarina): “A importância da gestão de documentos para a administração e para a cidadania”.













Porém…

O fim da euforia democrática dos anos 1980;

O clima generalizado de descrédito em relação à política, principalmente a partir de meados dos anos 1990;

As transformações no debate historiográfico 

(que puseram sob suspeição os documentos públicos de arquivo, tidos como tendentes à produção de uma “história oficial”);

A obsessão pela memória, que é cada vez mais contemplada por uma “coisificação do passado” (um passado a ser rapidamente registrado, reproduzido, tratado e consumido);

	são fatores, contudo, que fragilizaram o mote “arquivos para a cidadania”.













O campo arquivístico em Santa Catarina

Conjuntos documentais arquivísticos:

No que tange aos documentos arquivísticos públicos, são muito poucos os conjuntos documentais abrigados em arquivos institucionalizados (não chegam a trinta). A onda de leis de criação dos anos 1980-1990 não foi renovada.

Há mesmo documentação pública abrigada em entidade privada atualmente sujeita à venda e à dispersão, estando o acesso público a ela já inviabilizado (caso atual do Museu Thiago de Castro, em Lages, SC)













O campo arquivístico em Santa Catarina

Instituições custodiadoras de conjuntos arquivísticos:

No que tange aos documentos arquivísticos públicos, mesmo as instituições supostamente consolidadas têm dificuldades de lidar com suas vocações simultâneas (apoio à administração, apoio ao exercício da cidadania, aí incluídos o direito à informação e o direito à memória):

Arquivos sem sede própria (Arquivo Público do Estado!);

Arquivos que não conseguem implementar gestão documental, apesar de possuir legislação voltada para ela (Arquivo de Florianópolis);

Arquivos que permanecem exclusivamente como “laboratórios de História” (Blumenau, Joinville)













O campo arquivístico em Santa Catarina

Legislação:

O Decreto estadual nº. 1.444/1988 foi modificado pelo Decreto estadual n. 3.585/2005, relativo ao “Sistema Administrativo de Gestão Documental” (sistema apenas integrado pelos órgãos componentes da administração estadual, direta e indireta). Com isso, revogou-se parcialmente o “Subsistema  de Arquivos do Estado”. Permanecem, porém algumas inconsistências presentes no decreto de 1988.

- Decreto estadual nº. 1.444/1988, Art. 1º.: os arquivos públicos são caracterizados como “inalienáveis e imprescritíveis”, imprecisão que, seguida à risca, inviabilizaria procedimentos de avaliação e seleção (previstos no Art. 3º) e conseqüente eliminação de documentos.













O campo arquivístico em Santa Catarina

Profissionais especializados e atuantes na área:



Grosso modo, os profissionais atuantes na área, em Santa Catarina, são de diferentes formações (Biblioteconomia, História, Administração), buscando geralmente preparo específico na área arquivística por meio de oficinas e cursos de extensão ou cursos de especialização (realizados em Santa Catarina ou em outras unidades da federação). 













O campo arquivístico em Santa Catarina

Profissionais especializados e atuantes na área:



Os percursos de instituições como os arquivos de Joinville, Blumenau, Itajaí e Florianópolis sugerem que a fragilidade do campo arquivístico tentou ser contrabalançada com uma aproximação em relação ao campo historiográfico. 

Com freqüência, porém, a presença dos historiadores nos arquivos tendeu a fortalecer apenas uma de suas vocações – a de locus de produção e disseminação do conhecimento histórico – através da própria constituição dos acervos, de sua organização, de sua disseminação por meio de exposições, publicações e outras atividades de “difusão cultural”. 













O campo arquivístico em Santa Catarina

Instâncias de associação, sociabilidade e atualização profissional:

Inexiste uma associação de arquivistas de Santa Catarina.  Há associações de amigos de instituições arquivísticas específicas (Arquivo Público do Estado, Arquivo de Blumenau) e há entidades profissionais que se preocupam com questões arquivísticas (bibliotecários, profissionais de História). Em 1985, chegou a ser criada a Associação Catarinense de Arquivos e Museus, mas não teve continuidade.

























O campo arquivístico em Santa Catarina

Os encontros catarinenses de arquivos, mantidos a cada dois anos (até 2004, pois o seguinte foi realizado em 2007), tiveram, nos anos mais recentes, pouca participação efetiva de instituições arquivísticas catarinenses, principalmente no que se refere aos arquivos públicos municipais (ausência especial dos “consolidados”). 

Publicações institucionais têm pouca penetração e, de forma geral, periodicidade irregular (exceção de mérito: “Blumenau em Cadernos”).













O campo arquivístico em Santa Catarina

Instituições de ensino dedicadas à formação desses profissionais:



Nas universidades, as questões arquivísticas encontram lugar em cursos de Biblioteconomia, mas inexiste curso específico de Graduação, apesar de ser uma reivindicação de vários anos (a demanda foi explicitada, como moção, no Encontro Catarinense de Arquivos de 1996).













O campo arquivístico em Santa Catarina



Qual o grau de autonomia do campo arquivístico, em Santa Catarina, atualmente?













O campo arquivístico em Santa Catarina e a criação de um curso de Graduação em Arquivologia

Desafios: 



Contribuir para o fortalecimento do campo (sua autonomia), dando consistência aos debates e à atuação de profissionais nas instituições e entidades que custodiam documentos arquivísticos em Santa Catarina (formação de profissionais, realização e disseminação da produção científica na área, promoção regular de espaços e momentos de discussão e troca intelectual de profissionais da área). 

Não obstante a profissionalização (e a busca de autonomização), manter o campo aberto à contribuição de profissionais de áreas afins.













A construção do campo arquivístico em Santa Catarina

Janice Gonçalves

(Depto. de História - UDESC)



22 de setembro de 2008, Florianópolis, SC





































Seminário

		A Comissão do Projeto Político Pedagógico de Criação do Curso em Arquivologia promove na segunda-feira, 22/9, um seminário para discutir a implantação de uma graduação neste campo na UFSC. O encontro será realizado no auditório do Centro de Convivência. Os organizadores são professores do Departamento de Ciência da Informação e atuam em consonância com o projeto Reuni do Governo Federal.

		

Programação: 



- 8h, credenciamento 

- 8h30min, solenidade de abertura 

- 9h30min, palestra com o professor José Maria Jardim, da Universidade Federal Fluminense, sobre “A situação do ensino da arquivologia no Brasil”. 

- 11h, palestra com Ana Maria Soares, que fala sobre “Arquivo público do Estado: expectativa e horizontes da arquivologia em Santa Catarina”. 

- 14h, professora Janice Gonçalves da Udesc fala sobre a “Construção do campo arquivístico em Santa Catarina”. 

- 16h, encerramento com a mesa-redonda “Ensino da arquivologia em Santa Catarina”, tendo como participantes os professores Janice Gonçalves, José Maria Jardim e a arquivista Ana Maria Soares. 




















A diversidade arquivística

brasileira











Literatura arquivística



		Fonte: Costa, Alexandre de Souza. A bibliografia arquivística no Brasil – Análise quantitativa e qualitativa. www.arquivistica.net, Rio de janeiro, v.3, n.1, p.8-26, jan./jun.2007



		Universo empírico de Costa: livros - as obras com mais de 49 páginas (conforme a ABNT), publicadas, editadas e/ou traduzidas no Brasil, entre 1960 (ano da publicação do Manual dos Arquivistas Holandeses pelo Arquivo Nacional) e 2006.



		A partir desse levantamento, foram selecionados títulos arquivísticos posteriores a 1990, resultando num total de  40  publicações. (sendo 39 de autores nacionais)



























Concursos públicos

		Um dos mecanismos de legitimação do campo

		Alta incidência nos últimos anos

		O arquivista inventado em 1978 encontra seu território no Estado, sobretudo a partir de 2003









Universo empírico

		68 editais de concursos públicos

		2004 a 2008

		editais e provas localizados na internet

		Distribuição cronológica



2004 - 11%

2005 - 11%

2006 - 22%

2007 - 22%

2008 - 34%

















 

Região Norte - 5%

Região Sul - 6%

Região Sudeste - 39%

Região Centro-Oeste - 40%

Região Nordeste - 10%







Sudeste - 44%

Norte - 6%

Sul - 6%

Centro-Oeste - 31%

Nordeste - 13%







   

		















Executivo Federal - 69%

Legislativo Federal - 1%

Judiciário Federal - 6%



Executivo Estadual - 4%

Legislativo Estadual - 0%

Judiciário Estadual - 10%

Executivo Municipal - 9%

Legislativo Municipal - 1%



Executivo - 82%

Legislativo - 2%

Judiciário - 16%









Teses e dissertações

Fonte: Projeto de qualificação de Eliezer Pires da Silva - A noção de informação arquivística presente na produção de conhecimento em Arquivologia no Brasil (1996-2006)



		Campo empírico: teses e dissertações cujos resumos revelam temática arquivística

		Fonte: Banco de Teses do Portal de Periódicos da Capes



http://servicos.capes.gov.br/capesdw/

		 Utilizaram-se os termos “arquivologia” e “arquivística" nas buscas, realizadas entre os dias 27/12/2007 e 26/03/2008.

		identificados 97 trabalhos com temática arquivística produzidos em diferentes programas de pós-graduação e áreas do conhecimento. 

		12 teses e dissertações em que se encontra a designação informação arquivística no título e/ou no resumo 









Com exceção do biênio 1998-1999, há uma média anual de 10,3 teses e dissertações contemplando questões arquivísticas 













 

		









Entre os dias 02 e 04/04/2008, realizou-se na base Lattes uma busca por “Arquivologia”. Foram encontradas 507 currículos. Quando a pesquisa foi realizada utilizando-se “informação arquivística”, 226 atores de produção científica foram encontrados por essa designação 



















  





 Cursos de Arquivologia











Universidade do Rio de Janeiro – UNI-RIO (1977)  - Faculdade de Arquivologia



Universidade Federal de Santa Maria (1977)  - Departamento de Documentação



Universidade Federal Fluminense (1978). -Departamento de Ciência da Informação





Universidade de Brasília (1991)  - Departamento de Ciência da Informação e Documentação



Universidade Federal da Bahia (1998)  - Instituto de Ciência da Informação



Universidade Federal do Espírito Santo (1998) - Departamento de Ciência da Informação



Universidade Estadual de Londrina (1998) - Departamento de Ciência da Informação



Universidade Federal do Rio Grande do Sul (1999) - Faculdade de Biblioteconomia e Comunicação 





Universidade do Estado de São Paulo (2003) - Departamento de Ciência da Informação



Universidade Estadual da Paraíba (2006) - Centro de Humanidades



 Universidade Federal da Paraíba (2008) - Departamento de Ciência da Informação



 Universidade Federal de Minas Gerais (2008) - Departamento de Ciência da Informação



 Fundação Universidade Federal do Rio Grande (2008) - Departamento de Biblioteconomia e História









		 uma “primeira fase” da formação, entre 1977-1991, contou com  apenas 3 cursos (23%)

		 numa “segunda fase” (década de 90) entre 1991 e 1999,  foram criados 5 cursos (UnB, UFBA, UFES, UEL, UFRGS), o que significou então uma ampliação de quase 150 % em oito anos

		na atual fase, após 2008, foram criados mais cinco cursos (UNESP, UEPB), sendo que três (UFPB, UFMG e FURG) apenas em um ano, 2008. 

		 entre 1991 e 2008, dez cursos: uma ampliação de mais de 300%









As origens acadêmicas e atual inserção institucional



		em termos de marcos fundadores iniciais,  77% dos cursos estão vinculados atualmente a Departamentos de Ciência da Informação/Biblioteconomia





		apenas 3 cursos não estão diretamente vinculados à área de Ciência da Informação/Biblioteconomia: UNI-RIO, UFSM, UEPB















Esses exemplos da nossa 

diversidade e profunda desigualdade arquivística, apontam para a necessidade de 

políticas públicas

arquivísticas

e educacionais

em diferentes níveis











		ampliação da produção e difusão de conhecimento arquivístico

		ampliação da graduação de Arquivologia em outras regiões do país (ampliação quantitativa e qualitativa)

		criação de programas de pós-graduação strictu senso  em Arquivologia (mestrado e doutorado)

		ampliação dos meios de produção e difusão científica em Arquivologia









O perfil da atividade arquivística

		Quem atua no desenvolvimento de práticas arquivísticas? Com qual formação?

		Quantos são os arquivistas graduados? 

		Quantos possuem pós-graduação? Em quais áreas? 

		Qual a distribuição regional dessa comunidade profissional?

		Quais as faixas salariais? 

		Qual o gênero? 

		Qual a idade?   

		Quantos atuam no setor público?

		Quantos atuam no setor privado?









Formação profissional

		os impactos da LDB nos cursos, incluindo o desenho ou (re) desenho de estruturas curriculares e as formas de implementação 

		as demandas de atualização ou de pós-graduação de ex-alunos dos nossos cursos

		as relações entre ensino e pesquisa 

		o perfil dos estágios e sua efetividade no processo de ensino-aprendizagem

		as formas de operacionalização das atividades complementares

		os diálogos interdisciplinares da Arquivologia com outros campos de conhecimento e seu reflexo na estrutura curricular

		 a função do lato senso e as possibilidades do stricto senso em Arquivologia

		as diversas interpretações da Arquivologia como campo do conhecimento nos PPPs dos cursos de graduação atuais











Docência e docentes

		Quantos são? Onde?

		Área de graduação

		Quantos possuem pós-graduação? Em quais áreas? 

		Quais as faixas salariais?

		Qual o gênero? 

		Qual a idade? 

		Quais as linhas de pesquisa? 

		Quais as disciplinas com maior ou menor incidência de professores? 

		Como e em quais unidades acadêmicas se inserem os cursos de arquivologia? 

		Atuam na pós-graduação? Em qual área?

		Qual a  relação acadêmica desses cursos de Arquivologia com cursos de Biblioteconomia, História, Administração, etc? 











Alunos

		Quantos são? Onde?

		Trabalham? Quantos? Em qual atividade? Qual remuneração

		Estágios: tipos, carga horária, remuneração

		Qual o gênero? 

		Qual a idade? 

		Quais as disciplinas  preferidas? 

		Participam de eventos na área?

		Atuam em projetos de pesquisa em Arquivologia?

		Temas mais frequentes dos TCCs.













Produção  e difusão científica

		Quantidade e universo temático de TCCs, dissertações, teses, anais de congressos, artigos de periódicos, livros, etc.

		A produção da universidade e das instituições arquivísticas









A construção de cenários e identificação de tendências:

    Prospecção: Com base em pesquisas atuais, quais as tendências no campo arquivístico, especialmente no Brasil? 



		Quais as perspectivas de ampliação  quantitativa e qualitativa da formação de arquivistas em níveis de graduação e pós-graduação em Arquivologia? 



		Quais as tendências na pesquisa em Arquivologia? 



		Quais as perspectivas de ampliação dos meios de produção e difusão do conhecimento arquivístico?













